PARECER N° 1331 , DE 2009

 DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº  201, DE 2009

Originário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, sob nº TC 024169/026/06, o processo RGL 00201/09 trata de contrato celebrado em 07.06.06, entre o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE o GOCIL Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., objetivando a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial nas dependências do Complexo Hospitalar do IAMSPE.

Publicado o v. Acórdão, de fls. 382/390, constante do Processo TC 024169/026/06, que manteve a decisão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares a dispensa de licitação e o Contrato formalizado em 06.06.06, acionando a aplicação do inciso XXVII, do artigo 2° da Lei Complementar nº 709/93. Quanto ao inciso XV, do citado dispositivo, tendo em conta o resultado da sindicância que foi instaurada para apuração de responsabilidades, que apenas se ateve aos aspectos econômicos da contratação, determinou sua incidência sobre a matéria, a fim de que se apure o porquê, de passados seis meses, não se promoveu o regular certame licitatório, lançando-se mão de segunda e subseqüente contratação excepcional.

Através do respeitável despacho do Senhor Presidente desta Casa, foram os autos autuados e encaminhados à Comissão de Finanças e Orçamento para pronunciamento, na conformidade do disposto no art. 33, inciso XIV, parágrafos 1° e 2º, da Constituição Estadual e do artigo 239 § 2º do Regimento Interno Consolidado da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Cabe-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado pelo Presidente desta Casa de Leis, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, uma vez que, a mesma deixou de se manifestar no presente processo dentro do prazo regimental.

A contratação em tela celebrada em 07.06.06, teve prévia dispensa de licitação, nos termos do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8666/63 e posteriores atualizações.

Na análise das peças constantes do processo, o voto do relator não encontrou nas justificativas apresentadas elementos que permitiriam o reconhecimento da emergência alegada. Agravou a situação, o fato de tratar-se de um de um segundo período de contratação direta, que segue àquela concretizada em 09/12/05, abrigada no TC 013965/026/06.

Diante disso, passado um semestre para adoção de medidas, nenhuma justificativa teve força suficiente para sustentar os alegados fatos impeditivos.

Assim sendo, a Egrégia Segunda Câmara, em 7 de agosto de 2007, decidiu julgar irregulares a dispensa de licitação e o Contrato formalizado em 06/06/06, acionando a aplicação do inciso XXVII, do artigo 2° da Lei Complementar n° 709/93. Quanto ao inciso XV, do citado dispositivo, tendo em conta o resultado da sindicância que foi instaurada para apuração de responsabilidades, que apenas se ateve aos aspectos econômicos da contratação, determinou sua incidência .sobre a matéria, a fim de que se apure o porquê, de passados seis meses, não se promoveu o regular certame licitatório, lançando-se mão da segunda e subseqüente contratação excepcional.

O Egrégio Tribunal Pleno, em 15 de outubro de 2008, apreciou o recurso ordinário proposto pelo IAMSPE e decidiu negar-lhe provimento, acompanhando o v. acórdão recorrido.

No mérito, verificamos que as conclusões do Egrégio Tribunal de Contas estão consoantes com as disposições legais que tratam da matéria.

Porém, da análise dos autos, constatamos que o contrato já se encontra exaurido, situação que impossibilita a Assembléia Legislativa de tomar providências previstas no § 1°, do artigo 33 da Carta Paulista.

Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e dando cumprimento ao parágrafo 2°, do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte projeto de decreto legislativo, que propõe o arquivamento dos autos e as medidas pertinentes:

Projeto de Decreto Legislativo nº
, de 2009

Dispõe sobre reconhecimento de decisão do Tribunal de Contas.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, decreta:

Artigo 1° - A Assembleia Legislativa encaminhará ao Ministério Público e `a Procuradoria Geral do Estado, a fim de que adotem as medidas cabíveis à espécie, cópia do Processo TC - 024169/026/2006, que trata da dispensa de licitação e do Contrato formalizado em 06/06/06, considerando irregular e ilegal as despesas decorrentes;"" celebrado entre o Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual IAMSPE e a GOCIL Serviços de Vigilância e Segurança Ltda.

Artigo 2° - Não mais cabendo a sustação dos efeitos do contrato a que se refere o artigo anterior, a Assembléia Legislativa arquivará o respectivo processo, em observância ao artigo 239, parágrafo 2° do seu Regimento Interno.

Artigo 3° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. "

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, "ad referendum" do Plenário.

a) Milton Flávio – Relator Especial

